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Processo nº 0000741-13.2015.8.19.0001
Cuida-se de ação penal pública condenatória movida pelo Ministério Público em face de DIEGO NUNES DRUMONDE, como incurso nas penas dos artigos 157, §2º, I e 329, caput, ambos do Código Penal, na forma do artigo 69 do CP, consoante narra a denúncia de fls. 02/02B. APF às fls. 02D. Decisão do flagrante às fls. 03/04. Auto de apreensão às fls. 13. Registro de Ocorrência às fls. 24/27. Requerimento Ministerial de prisão preventiva às fls. 33/34. Prisão preventiva decretada em plantão judiciário pela decisão de fls. 35/36. Recebimento da denúncia às fls. 40. FAC do acusado às fls. 46/50, com esclarecimento às fls. 79. Pedido de revogação da prisão preventiva às fls. 63/68. Às fls. 69/70, o MP opinou contrariamente ao pleito defensivo. Decisão que manteve a prisão preventiva às fls. 71. Resposta à acusação às fls. 72/73. Decisão em que foi designada data para AIJ às fls. 74. Laudo de Exame em arma de fogo e munições às fls. 92/93 e 102/103. Laudo de Exame material às fls. 90, 95, 98 e 100. AIJ às fls. 105/107, oportunidade em que foi ouvida a testemunha Leonardo Ferreira de Souza Pacheco (policial militar). Continuação de AIJ às fls. 130/133, ocasião em que foi ouvida a testemunha Júlio Cesar Rodrigues Feliciano (policial militar), bem como foi interrogado o réu. Alegações finais do Ministério Público às fls. 135/138, com pedido de procedência da pretensão punitiva estatal, e consequente condenação do acusado como incurso nas penas dos artigos 157, §2º, I e 329, caput, ambos do Código Penal. Laudo de constatação de ocorrência de trânsito às fls. 140/141. Em alegações finais às fls. 142/145, a defesa pediu absolvição do acusado por insuficiência de provas, conforme art. 386, VII, Código de Processo Penal. É o relatório. Decido de forma fundamentada, como determina o artigo 93, IX da Constituição da República: Quanto ao delito previsto no artigo157, §2º, I do Código Penal: Finda a instrução criminal, a materialidade delitiva restou evidenciada pelo APF de fls. 02D, RO de fls. 24/27 e respectivas declarações, bem como por laudo de exame de arma de fogo e munições de fls. 92/93, além da prova testemunhal produzida em Juízo, ciente o agente que o automóvel VOYAGE, placa KWI-6158, subtraído e devidamente descrito na prefacial acusatória não lhe pertencia e que agia sem o consentimento do legítimo proprietário, estando presentes os elementos objetivos e subjetivos do tipo, inclusive os indispensáveis animus furandi e rem sibi habendi. A autoria vem demonstrada não só através do procedimento administrativo do inquérito policial, oportunidade em que o acusado foi preso após perseguição policial (fls. 2D) e reconhecido pela vítima (fls. 7), bem como da testemunhal produzida sob o crivo do contraditório (fls. 105/107 e 130/133), oportunidade em que foram ouvidos os policiais militares Leonardo Ferreira de Souza Pacheco e Júlio Cesar Rodrigues Feliciano. A grave ameaça, elementar do tipo imputado ao acusado, ficou demonstrada ao final da instrução, eis que o acusado, ao abordar a vítima, portava arma de fogo, o que ocasionou o sucesso da empreitada criminosa. A prova produzida sob o crivo do contraditório, com o depoimento robusto e coerente dos policiais que efetuaram a captura do acusado, não deixa qualquer dúvida que o réu praticou o roubo do automóvel e, depois, resistiu à prisão conforme descrito na denúncia. Apesar da vítima Ariovaldo Ferreira Barbosa não ter sido encontrada para prestar depoimento em juízo, este reconheceu o acusado, por meio de fotos, bem como o revólver empregado no crime em sede de Delegacia. Como é sabido, nos crimes patrimoniais, a palavra da vítima e o respectivo reconhecimento são decisivos para a condenação do acusado, sendo evidente que a sua intenção é, exclusivamente, o de apontar o verdadeiro culpado pela ação delituosa que sofreu, não havendo motivo para acusar inocente. Embora os elementos colhidos no inquérito policial não possam embasar exclusivamente a decisão condenatória, conforme determina o artigo 155, CPP, o reconhecimento da vítima em sede policial está de acordo com a versão apresentada pelos policiais militares em juízo. Os agentes da lei reportaram com coerência, em seus depoimentos, o momento de perseguição e apreensão do produto do crime com o acusado. O policial Leonardo Ferreira de Souza Pacheco narrou que, durante o patrulhamento na região, foi informado por motociclista que passava no local que o condutor do veículo à frente acabara de tentar roubar uma padaria, razão pela qual iniciou a perseguição ao automóvel. Afirmou que o acusado não atendeu as ordens para parar o veículo, dirigindo perigosamente até que se chocou com outro veículo, só parando quando perdeu o controle do carro e bateu em um muro. Relatou que o acusado desceu do carro fazendo menção de efetuar novos disparos, momento em que seu colega de farda reagiu, desferindo um tiro na perna do agressor. Ato contínuo, apreendeu o revólver utilizado pelo criminoso e lhe conduziu ao hospital para que recebesse atendimento médico. Ainda, o policial sustentou que, na Delegacia, teve contato com a vítima, a qual relatou que o acusado a ameaçou com a arma de fogo para que pudesse roubar seu veículo. Ressaltou que no telefone celular do acusado havia trocas de mensagens com um amigo combinando novo roubo. O policial Júlio Cesar Rodrigues Feliciano corroborou o depoimento de seu colega de trabalho, afirmando que o acusado saiu do veículo com a arma em punho em tentativa de atirar nos policiais, motivo pelo qual atirou em sua perna para preservar sua integridade física e dos demais membros da guarnição. Reconheceu o réu como sendo o autor da resistência narrada na exordial acusatória. Afirmou, ainda, que o popular que os acionou apontou o automóvel que o criminoso conduzia, o que permitiu o início da perseguição. Registre-se que os depoimentos acima referidos foram documentados através do sistema de gravação audiovisual de som e imagens, nos termos da Resolução TJ/OE nº 14/2010. A defesa alega que não há provas suficientes para condenar o acusado, uma vez que estas se resumem ao depoimento policial prestado em juízo. Entretanto, os testemunhos dos policiais acima referidos foram apresentados de forma firme e coerente, neles inexistindo qualquer contradição de valor, já estando superada a alegação de que uma sentença condenatória não pode se basear neste tipo de prova. A respeito da admissibilidade deste meio de prova é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: ´Orienta-se a jurisprudência no sentido de que os depoimentos dos agentes policiais, colhidos sob o crivo do contraditório, merecem credibilidade como elementos de convicção, máxime quando em harmonia com os elementos constantes dos autos´ (STJ, HC 262582/RS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, j. 10/03/16). ´O depoimento dos policiais prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do paciente, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade das testemunhas, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, fato que não ocorreu no presente caso´ (STJ, HC 165561/AM, Rel. Min. Nefi Cordeiro, j. 02/02/16). ´De acordo com a jurisprudência predominante deste Superior Tribunal de Justiça, são válidos os depoimentos dos policiais em juízo, mormente quando submetidos ao necessário contraditório e corroborados pelas demais provas colhidas e pelas circunstâncias em que ocorreu o delito´ (STJ, AgRg no Ag 1336609 / ES, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 06/08/2013). Nesse sentido, ainda, o enunciado do verbete sumular no 70 deste Tribunal: ´o fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação.´ Desta forma, a prova da autoria é tranquila e precisa, sendo certo que a defesa não produziu qualquer tipo de prova que pudesse levar este julgador a desconsiderar o que foi dito pelos policiais militares. Por oportuno, registre-se que o delito restou consumado, considerando que a vítima perdeu o acusado de vista após a subtração patrimonial. À luz da teoria da amotio, a consumação do crime do roubo (art. 157, Código Penal) ocorre quando a coisa passa ao poder do agente, retirando a da esfera de disponibilidade da vítima. Essa é a teoria adotada pelo STF e STJ unanimemente. Assim, imperioso afirmar que houve consumação do delito no caso em tela. O acusado, por ocasião do interrogatório de mérito, negou a autoria delitiva. Todavia, sua versão destoa dos demais elementos de prova carreados aos autos, razão pela qual deixa de ser acolhida como meio de prova apto a ensejar a formação da convicção. Quanto à causa especial de aumento de pena, na forma de emprego de arma para a subtração da coisa, a prova testemunhal coligida positiva referida causa incidente no tipo legal. Embora seja irrelevante sua apreensão ou perícia para reconhecimento da causa de aumento, quando da prisão em flagrante foi apreendido um revólver na posse do acusado, que, somado à prova testemunhal, deixam certo o referido emprego. Registre-se que o perito criminal constatou que o revólver examinado estava apto a realizar disparos de projéteis, bem como que os cartuchos apresentavam amassamento no corpo do estojo, conforme o laudo pericial de fls. 92/93, o que condiz com a alegação dos agentes da lei de que, apesar do réu ter pressionado o gatilho, estes não deflagraram. O acusado não é reincidente e não ostenta maus antecedentes, como se extrai da FAC de fls. 46/50, com esclarecimento às fls. 79. Quanto ao delito previsto no artigo 329, caput, do Código Penal: Com relação ao crime do artigo 329 do Código Penal, apesar de ter o réu negado a prática do referido tipo penal (fls. 133), afirmando que não portava arma de fogo e, portanto, não efetuara qualquer disparo contra os policiais, a verdade é que a sua versão destoa do conjunto probatório. O policial Leonardo Ferreira de Souza Pacheco narrou que o acusado não atendeu as ordens para parar o veículo, o que só ocorreu quando perdeu o controle do carro e bateu em um muro. Relatou que o acusado desceu do carro fazendo menção de efetuar novos disparos, momento em que seu colega de farda reagiu, desferindo um tiro na perna do agressor. Ato contínuo, apreendeu o revólver utilizado pelo criminoso. O policial Júlio Cesar Rodrigues Feliciano corroborou o depoimento de seu colega de trabalho, afirmando que, durante a perseguição, tentou atingir a roda do veículo roubado para que o acusado parasse, mas não obteve sucesso. Quando o carro se chocou com o muro, o acusado saiu do veículo com a arma em punho em tentativa de atirar nos policiais, motivo pelo qual atirou em sua perna para preservar sua integridade física e dos demais membros da guarnição. Reconheceu o réu como sendo o autor da resistência narrada na exordial acusatória. A prisão somente ocorreu em razão de revide efetuado pelos policiais e a colisão do veículo utilizado pelo réu. Dessa forma, certas são a autoria e materialidade delitivas. Ainda, na posse do acusado foi apreendido o revólver utilizado na empreitada criminosa, o qual foi objeto de perícia criminal na qual foi constatado que o revólver examinado estava apto a realizar disparos de projéteis, bem como que os cartuchos apresentavam amassamento no corpo do estojo, conforme o laudo pericial de fls. 92/93, o que condiz com a alegação dos agentes da lei de que, apesar do réu ter pressionado o gatilho, estes não deflagraram. Assim diante da prova produzida, a autoria é precisa em relação ao imputado, pois os depoimentos foram coerentes com os demais meios de prova trazidos ao feito. Conforme já exposto, o depoimento dos policiais deve ser admitido como meio de prova, sendo apto a ensejar a condenação do réu, principalmente quando a defesa não apresentou nenhum elemento que justificasse o descrédito na palavra dos agentes da lei. Desse modo, o réu ofereceu resistência injusta à execução de ato legal emanado pelos policiais militares, mediante ameaça, qual seja o emprego de arma de fogo, fato que encontra incidência no tipo que lhe foi imputado. O acusado não é reincidente e não ostenta maus antecedentes, como se extrai da FAC de fls. 46/50, com esclarecimento às fls. 79. Culpável, por último, é o acusado, eis que imputável e estava ciente do respectivo agir, podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Pelo fio do exposto, nos exatos termos da fundamentação, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal consubstanciada na denúncia e, via de consequência, condeno DIEGO NUNES DRUMONDE, como incurso nas penas dos artigos 157, §2º, I e 329, caput, ambos do Código Penal, na forma do artigo 69 do CP. Passo a fixar-lhe a pena quanto ao delito do artigo 157,§2º, I, Código Penal , obedecendo ao que dispõem os artigos 59 e 68 do Código Penal: 1ª fase: atento ao artigo 59 do CP, considerando que as circunstâncias judiciais não lhe são desfavoráveis, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa, no valor unitário mínimo. 2ª fase: o acusado era menor de 21 anos na data do fato, entretanto deixo de lhe aplicar a atenuante descrita no artigo 65, I, CP, pois a pena já se encontra no mínimo legal, conforme enuncia a súmula 231, STJ. Inexistem agravantes genéricas a serem consideradas. Assim, mantenho a pena em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa, no valor unitário mínimo. 3ª fase: o delito restou majorado em razão do emprego de arma, pelo que aumento a pena de 1/3, fixando-a em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, no valor unitário mínimo. Passo a fixar-lhe a pena quanto ao delito do artigo 329, caput, Código Penal , obedecendo ao que dispõem os artigos 59 e 68 do Código Penal: 1ª fase: atento ao artigo 59 do CP, considerando o elevado grau de culpabilidade por ter sido o delito cometido mediante emprego de arma de fogo, fixo a pena base acima do mínimo legal, ou seja, em 06 (seis) meses de detenção. 2ª fase: o acusado era menor de 21 anos na data do fato, razão pela qual reduzo a pena provisoriamente aplicada de 1/6 (um sexto). Inexistem agravantes genéricas a serem consideradas. Assim, fixo a pena em 05 (cinco) meses de detenção. 3ª fase: inexistem causas especiais ou gerais de aumento de pena, razão pela qual torno definitiva a pena em 05 (cinco) meses de detenção. As penas aplicadas são somadas por força do cúmulo material, na forma do artigo 69 do CP, razão pela qual fixo a reprimenda final em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias multa, além de 05 (cinco) meses de detenção. Observo que o acusado não preenche os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, razão pela qual deixo de substituir a pena privativa de liberdade aplicada por restritivas de direito. Igualmente impossível a suspensão condicional da pena, na forma do que dispõe o artigo 77 do Código Penal. O regime inicial de cumprimento da pena será fechado para o crime de roubo, considerando o maior grau de reprovabilidade da conduta pelo uso de arma de fogo na empreitada criminosa. Para o delito de resistência, fixo o regime inicialmente aberto, pois suficiente e necessário para atender ao caráter de prevenção e repressão da pena. Condeno o sentenciado ao pagamento das despesas judiciais, com fundamento no artigo 804 do CPP. Consigne-se que na fase de conhecimento não há se falar em concessão da gratuidade de justiça, como já assente na jurisprudência dominante. Na forma do art. 387 § 1º do CPP, considerando que crime de roubo gera abalo a ordem pública, visando a assegurar a efetiva aplicação da lei penal e, considerando que o réu permaneceu preso durante a instrução criminal, mantenho a prisão preventiva, pois inalterados os motivos que a ensejaram, negando-lhes, assim, a possibilidade de recorrerem em liberdade. Consoante o disposto no Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/2013, determino ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária a transferência do condenado para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença. Oficie-se. Cumpra-se o disposto no artigo 25 da Lei nº 10.826/03. Transitada em julgado, expeçam-se as comunicações de estilo. Publique-se e intimem-se, sendo pessoalmente o Ministério Público de DPGE. Intime-se o sentenciado na unidade onde se encontra acautelado. Expediente de praxe.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
